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IV ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO DE FAMÍLIA E SUCESSÕES I

Apresentação

O estudo do grupo DIREITO DE FAMÍLIA E SUCESSÕES foi objeto do primeiro dia do
VI Encontro Virtual do CONPEDI, realizado no dia 10 de novembro do corrente.

Inicialmente, devemos ressaltar a importância do CONPEDI, ao continuar promovendo seus
eventos, on line, para a discussão de temas de grande relevância para todos nós, operadores do
direito.

Importante, também, destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro respeitando as regras de segurança que continuamos a respeitar.

Os trabalhos apresentados, trouxeram temas instigantes para serem debatidos, começando
com a apresentação de Mauricio e Felipe que trouxeram para o debate A NECESSIDADE
DE MUDANÇA DE PARADIGMA NO DIREITO SUCESSÓRIO: EXTINÇÃO DA
LEGÍTIMA; em seguida houve a apresentação de Lorena com o tema DISPOSIÇÃO
TESTAMENTÁRIA AD PIAS CAUSAS: UMA ANÁLISE DA ANULABILIDADE NA
PERSPECTIVA DO UNDUE INFLUENCE; Mísia nos trouxe o reflexo da pandemia no
direito de família com o tema GUARDA COMPARTILHADA NO BRASIL: IMPACTOS
DA PANDEMIA DA COVID-19; na continuidade das apresentações a Ana Jéssica trouxe o
tema: MULTIPARENTALIDADE E SOCIOAFETIVIDADE: DISCUSSÃO E EFEITOS NO
ÂMBITO DA LEGISLAÇÃO FAMILIAR E SUCESSÓRIA BRASILEIRA; e por fim
tivemos a Débora apresentando o poster sobre O COMPANHEIRO SE TORNOU
HERDEIRO NECESSÁRIO APÓS DECISÃO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.º
878.694/MG DO STF?

Maria Cristina Zainaghi
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Fabrício Veiga Costa
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Regulamentação da dupla maternidade em crianças geradas por auto
inseminação

Luiza Machado Farhat Benedito1

Majusa de Morais dos Santos Souza
Juliana Mendes da Silva

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

A inseminação artificial caseira é um procedimento crescente e cada vez mais comum entre os
casais homoafetivos que pretendem ter filhos. Tal método consiste na obtenção de sêmen de
forma “clandestina”, com a introdução do material diretamente na vagina, ou até mesmo, com
auxílio de um cateter, dentro do útero. É um procedimento feito de maneira informal, sem
nenhuma segurança ou embasamento científico, o que pode colocar em risco a vida da mulher
e do feto/criança.

Razões financeiras e burocráticas podem inviabilizar que muitos casais concretizem seus
sonhos da maternidade/paternidade. Os planos de saúde, em sua maioria, não têm cobertura
para tratamentos em clínicas médicas de reprodução humana assistida, e um caminho que os
casais têm adotado é a inseminação artificial caseira.

Ocorre que, a legislação vigente não regulamenta a questão, se feita de forma caseira, e
resultados diversos decorrem dessa prática. Há situações em que o casal recebe material
genético de algum parente, o que agrava o risco de problemas de saúde fetal e até mesmo da
gestante. Outro grave problema é a ausência de formalidade e os direitos e deveres que
nascem com a paternidade biológica. Além do direito do nascituro à ancestralidade genética,
bem como, o sobrenome e registro civil. Quanto ao registro civil, além dos direitos do bebê
em gestação, quando do nascimento, em casais homoafetivos, ainda há dificuldades para o
registro imediato da dupla maternidade /paternidade, o que se agrava com a inseminação
artificial caseira.

Diante dessa celeuma jurídica, muitos casais homoafetivos, considerados inférteis, buscam o
judiciário visando solucionar o problema, principalmente para o registro da dupla
maternidade/paternidade e o afastamento da origem genética/biológica realizada de forma
caseira e/ou “clandestina”. O judiciário, por outro lado, se baseia em princípios
constitucionais, e através da hermenêutica jurídica apresenta sentenças diversas, muitas vezes
contrapostas, o que gera insegurança jurídica.

Sendo assim, o presente trabalho pretende avaliar juridicamente se esse direito deverá ser
positivado no ordenamento jurídico e garantir aos casais homoafetivos que desejam ter filhos
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o devido registro de nascimento, como ocorre no caso dos procedimentos formais e realizados
em clínica especializada e devidamente legalizada, com aval e dentro das normas do Conselho
Federal de Medicina (CFM).

PROBLEMA DA PESQUISA

No Brasil ainda há dificuldade para o registro em nome de duas mães ou dois pais na filiação
da certidão de nascimento do filho sem que haja oficialmente um pedido judicial. Na
Constituição Federal de 1988, a filiação passou a ser considerada como um direito que garante
também a dignidade da pessoa humana, ou seja, todo indivíduo tem o direito de ser
reconhecido. Dessa forma, impedir que duas mães ou dois pais registrem seus filhos,
provenientes de inseminação artificial, torna-se uma realidade contrária à preceito
constitucional.

O grande problema desta pesquisa envolve questões sociais, políticas, econômicas, morais,
religiosas e jurídicas. A falta de acesso à tratamento de saúde para fertilização e a ausência de
regulamentação resultou no crescente aumento de inseminações artificiais caseiras, realidade
que carece urgentemente de debate, propostas, regulamentação, controle e normas. Isso, para
assegurar o mínimo de dignidade e saúde ao feto, à gestante e à família, esta última, base da
sociedade, conforme artigo 226 da Constituição Federal (CF/1988).

OBJETIVO

O presente trabalho se apresenta como uma proposta para examinar as condições (a) da
concepção de família na CF/88; (b) analisar os casos de reprodução assistida caseira, seus
variados efeitos, individuais e coletivos; bem como, (c) estudar formas de viabilizar o
reconhecimento e registro da dupla maternidade/paternidade para as hipóteses de auto
inseminação.

MÉTODO

Para realizar o presente trabalho, serão analisadas as legislações existentes no ordenamento
jurídico, bem como as decisões que já foram proferidas em casos semelhantes ao estudado e,
ainda, analisar os princípios que norteiam o direito brasileiro a fim de fazer um estudo
qualitativo do conteúdo exposto, mediante leis, jurisprudências, doutrinadores e princípios.
Trata-se, pois, de um estudo de revisão, com a utilização dos métodos indutivo e dedutivo.

RESULTADOS ALCANÇADOS

A pesquisa está em desenvolvimento, espera-se aprimorá-la com os debates e estudo, para que
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seja possível, em breve, apresentar soluções palpáveis para o problema de pesquisa em tela.

Conclui-se, até o momento, que o grande motivo que leva as mulheres que vivem em união
homoafetivas a buscarem a tutela do Estado para o reconhecimento da dupla maternidade,
para ter a possibilidade de ambos os nomes serem incluídos nos registros dos filhos, vale-se,
principalmente, pela falta de regulamentação da legislação brasileira, tanto em relação à
reprodução humana assistida, quanto em relação ao direito de registro de filiação, o que deve
ser colocado em pauta e debatido com a maior urgência possível, tendo em visto todos os
riscos e afrontas aos direitos fundamentais e da saúde, da prole, da gestante, da família e da
própria sociedade que o crescimento desordenado da prática da inseminação artificial caseira
apresenta.

Palavras-chave: Direitos fundamentais, Constituição, Comunidade LGBT, inseminação

artificial, auto-inseminação
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